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Resumo: A construção de uma teoria dos direitos fundamentais própria à realidade brasileira não pode ignorar o papel 
político e constitucional do Ministério Público. Essa instituição, ao longo de seu processo histórico de formação, foi 
progressivamente instrumentalizada para a promoção e proteção dos direitos fundamentais, atingindo-se seu ápice com 
a Constituição de 1988. Por conta disso, a base teórica dos direitos fundamentais proposta por Robert Alexy, para ser 
projetada no sistema jurídico brasileiro com acuidade, deve comportar algumas acomodações em vista do papel desem-
penhado pelo Ministério Público, especialmente porque no direito germânico não se encontra instituição semelhante. 
Um primeiro passo para tanto pode ser dado em vista da categoria dos direitos a organização e procedimentos, encon-
trada dentro dos direitos a ações estatais positivas, em particular os direitos a procedimento em sentido estrito e direitos 
à formação da vontade estatal. Cada uma dessas vertentes teóricas encontra eco nas funções institucionais do Ministério 
Público e confirma nessa instituição sua relação intrínseca com a promoção e proteção dos direitos fundamentais.
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1. INTRODUÇÃO

Os direitos fundamentais, como dado estrutural de todo 
sistema jurídico constitucional e dimensão constitutiva 
da cultura de uma sociedade, são objeto de diversas con-
struções teóricas, as quais buscam, sob critérios variados, 
ordenar a compreensão jurídico-científica dessa relevante 
categoria jurídica, política e cultural. Nesse campo do sa-
ber, nos últimos trinta anos, o arranjo teórico proposto por 
Robert Alexy, por sua profundidade e acuidade, tem se de-
stacado como um referencial recorrente tanto na academia, 
quanto na práxis jurisdicional brasileira.
É inegável, contudo, que, a despeito abrangência da análise 
realizada pelo autor em sua obra Theorie der Grundrechte 
(Teoria dos Direitos Fundamentais), traduzida no Brasil 
em 2008 por Virgílio Afonso da Silva, o estudo e aplica-
ção da teoria alexyana têm se concentrado na máxima da 
proporcionalidade (ALEXY, 2017, p. 116-120), ferramen-
tal primoroso, ainda que passível de críticas, para a solução 
de casos concretos em que se detecta a colisão de normas 
jurídicas de estrutura principiológica. Entretanto, há mais 
em Alexy do que seu estudo analítico quanto à estrutura 
das normas jurídicas definidoras de direitos fundamen-
tais e, no presente artigo, buscar-se-á, de modo relacional, 
a compreensão de um recorte de sua Teoria dos Direitos 
Fundamentais voltado aos direitos à organização e proced-
imentos, particularmente em conexão com o papel consti-
tucional do Ministério Público Brasileiro. 
Esse é o problema de pesquisa, um tanto quanto peculiar, 

há de se frisar, já que o tema ministerial não integra formal-
mente a leitura teórica alexyana, pela singela razão de que, 
na Alemanha, não há Instituição congênere ao Ministério 
Público desenhado pela Constituição de 1988 no Brasil. 
Tal peculiaridade, contudo, não pode refutar, de pronto, o 
interesse científico do tema, já que o papel do Ministério 
Público na promoção e proteção dos direitos fundamentais 
deve integrar qualquer abordagem em busca de uma “teoria 
jurídica geral dos direitos fundamentais na Constituição 
brasileira”, ainda que em derivação à teoria construída por 
Robert Alexy.
Fixado a direção do presente artigo, o caminho metodológi-
co empregado é o dedutivo, amparado, de um lado, nos 
predicados institucionais do Ministério Público Brasileiro, 
em uma roupagem lógico-científica, e, de outro lado, no 
texto teórico direto de Robert Alexy, ainda que com breves 
adequações e extrapolações, justamente para se atingir o 
paralelo argumentativo relacionado à posição sistemática 
da Instituição Ministerial em matéria de direitos funda-
mentais.

2. DESENVOLVIMENTO

2.1. Ministério Público no Brasil e sua relação com os di-
reitos fundamentais

O Ministério Público no Brasil, desde o período colonial, 
com a previsão da figura do “Prometor de Justiça da Casa 
de Suplicaçam” já nas Ordenações Manuelinas de 1511 



( JUNIOR, 2013, p. 92), passou por um longo processo 
de depuração político-institucional, que culminou com 
a modelagem que lhe foi conferida pela Constituição da 
República de 1988, inovadora e sem precedentes na ordem 
internacional1. Tal processo foi nitidamente orientado pela 
progressiva instrumentalização da Instituição ao assegura-
mento e concretização dos direitos fundamentais, havendo, 
ainda nos dias de hoje, movimentos de ampliação e refina-
mento das práticas ministeriais em vista deste mesmo ob-
jetivo maior.
Evidentemente, na contemporaneidade, todo e qualquer 
braço do Estado, tal como o é o Ministério Público, terá 
sempre relação com os direitos fundamentais, já que o ente 
estatal tem por finalidade única a proteção e promoção da 
dignidade humana, da qual emana a jusfundamentalidade 
dos direitos que lhe dão significado. Contudo, no caso es-
pecífico do Ministério Público, o que se verifica é a pro-
gressiva forja de uma Instituição independente, desgarrada 
da clássica tripartição dos Poderes, cuja função precípua 
pode ser resumida na promoção e proteção dos direitos 
fundamentais em face da atividade dos três poderes e tam-
bém de particulares. Nas linhas que se seguem, ainda que 
se verifique traços de uma história institucional, o que im-
porta são os marcos funcionais que foram sendo inseridos 
como balizas à atuação do Ministério Público Brasileiro, 
todos à serviço dos direitos fundamentais.
Em seu berço histórico, jungia o Ministério Público essen-
cialmente as funções de procurador da coroa2 e de condu-
tor da persecução penal em juízo3. Porém, a partir do Có-
digo Civil de 1916 e com o aprofundamento do Código de 
Processo Civil de 19394, por influência do direito italiano, 
firma-se no espectro de atuação da Instituição Ministerial 

funções de natureza cível, de cunho judicial e na posição 
de fiscal da correta aplicação da lei, concentrada apenas em 
processos revestidos de relevante interesse público, v.g., fei-
tos relativos a casamento e ao exercício do poder familiar. 
Desde a origem, essa função cível do Ministério Público, 
na posição de custos legis, tinha por fundamento político-
institucional a indisponibilidade ou a alta relevância jurídi-
co-social das questões de fundo discutidas em um processo 
judicial, associando-se a intervenção ministerial à casos 
atinentes a direitos de sobrelevada importância às partes 
ou à sociedade, já dentro da matriz de significação jurídica 
em que hoje se encontram os direitos fundamentais.
Entre as décadas de 1960 e 1970, aportam no Brasil os 
influxos teóricos da fase instrumentalista do processo civil 
italiano5, pautada essencialmente pelo marco teórico das 
ondas renovatórias de acesso à justiça, enunciadas por 
Cappelletti e Garth em obra clássica de nome correlato 
(2002), com destaque, em razão do recorte do problema 
desta pesquisa, à segunda onda, voltada à superação da bar-
reira da representação em juízo dos direitos metaindivid-
uais – “direitos à procura de um autor”.
A segunda onda renovatória de acesso à justiça parte es-
sencialmente da constatação empírica da existência de um 
conjunto de direitos ou interesses que não era adequada-
mente contemplado pela tradição processual civil clássica, 
adstrita à noção de processo como relação triádica entre 
juiz e duas partes processuais. Tais novos direitos ou inter-
esses são caracterizados justamente por uma titularidade 
coletiva ou grupal, com a diluição das possibilidades apri-
orísticas de determinação singular de seu sujeito ativo, a 
reclamar, por conseguinte, uma tutela jurisdicional tam-
bém plural, adequando-se o modelo de processo até então 
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1 “Venho, por fim, ao instituto seguramente mais interessante e original da Constituição brasileira: o Ministério Público. Trata-se 
de uma figura dotada de uma extensa e complexa série de atribuições que, com exceção do nome, possui escassas semelhanças 
com o nosso Ministério Público. Não é apenas, simplesmente, como nos ordenamos europeus, o órgão da acusação pública. [...]
Trata-se, em suma, de uma instituição de garantia: uma instituição de garantia, precisamente, dos direitos sociais e do estado 
social de direito. Em um dúplice senso: como instituição de garantia de acesso à justiça; e como instituição de garantia dos direitos 
e dos interesses coletivos ou meta-individuais” (FERRAJOLI, 2009, p. 15).
2 Com a Constituição de 1988, são lançados os contornos definitivos da Advocacia Pública no Estado Brasileiro, rompendo-se, de 
uma vez por todas, a associação indevida com as funções do Ministério Público.
3 O presente artigo não buscará examinar, em nenhuma medida, as funções ministeriais no plano criminal. Contudo, en passant, 
o papel do Ministério Público como elemento estrutural de um sistema acusatório é um dos pilares de sustentação de um modelo 
de persecução penal condizente com o respeito dos direitos fundamentais, em que a condução da acusação estatal é realizada por 
uma Instituição imparcial e independente (Constituição da República, art. 129, inc. I e VIII) e a atividade policial é submetida ao 
controle externo ministerial (Constituição da República, art. 129, inc. VII).
4 Para um estudo aprofundado do papel do Ministério Público como Instituição de intervenção no processo civil brasileiro, ainda 
que sob a ótica do Código de Processo Civil de 1973, vide Machado (1989).
5 A fase instrumentalista do processo civil é uma decorrência do giro hermenêutico, da maior amplitude, realizado por Norberto 
Bobbio (2004). Segundo este autor, superada a era das declarações de direito (tutela jurídica estática), ao longo dos séculos XVIII 
e XIX, dever-se-ia avançar para a era da efetivação do direito (tutela jurídica dinâmica); por essa perspectiva, tão importante 
quanto a positivação de um direito, é a concepção de meios eficientes para garantir sua fruição (2004). Logo, ato contínuo, a dis-
cussão trasladada para o processo civil, na busca de se refinar o acesso à Justiça, para debelar óbices à fruição concreta de direitos. 
As ondas renovatórias, cunhadas por Cappelletti e Garth, resultam das conclusões de um projeto de pesquisa empírica – ‘Projeto 
Florença’, em que foram examinados o sistema de justiça de 25 países ao redor do mundo (o Brasil não foi incluído), para se iden-
tificar as principais dificuldades para a concretização dos direitos.



aplicado para lhe conferir um ferramental hábil e eficiente 
para a proteção desses novos direitos.
Tal movimento teórico, não obstante próprio à realidade do 
Direito Processo Civil, mostrou-se relevante no processo 
histórico de construção do Ministério Público Brasileiro, 
pois a Instituição resultou contemplada como o ente le-
gitimado universal à propositura de ações coletivas para a 
defesa em juízo dos direitos metaindividuais, como se vê 
com a edição da Lei n. 7.347/19856, que trouxe a previsão 
da ação civil pública para tutela de típicos direitos dessa 
natureza, exemplificados no rol de seu art. 1º. Vale frisar, 
outrossim, que essa nova perspectiva de atuação já vinha 
sendo construída pela práxis ministerial desde anos antes, 
pelo manuseio adaptado de outras previsões legislativas, 
como, v.g., o art. 14, § 1º, da Lei n. 6.938/1981, tendo sido 
consolidada com a promulgação da Constituição de 1988, 
como se vê da previsão do art. 127, caput, e a art. 129, inc. 
II e III.
Essa novel função, revelada em bases constitucionais pela 
ordem de 1988, alterou significativamente o papel finalísti-
co do Ministério Público na conjuntura político-institu-
cional brasileira, lançando a Instituição a um caminho sem 
volta. Para se projetar em juízo adequadamente como legit-
imado universal em ações coletivas voltadas à defesa de di-
reitos metaindividuais, a Instituição precisou se aproximar 
da sociedade, fonte primeira e última dessa nova objetivi-
dade jurídica, abrindo-se aos novos ares democráticos de 
1988, inclusive em suas estruturas internas. Como resulta-
do dessa aproximação, o móvel, até então processualístico, 
foi enriquecido e ganhou substância, trazendo às portas do 
Ministério Público legítimas demandas sociais, marcadas 

pela aspiração à concretização dos diversos direitos funda-
mentais reconhecidos pela Constituição de 1988 e por um 
sem-número de Tratados Internacionais de Direitos Hu-
manos. Esses direitos, a despeito de titularizados por indi-
víduos singulares, comportavam um melhor tratamento no 
plano metaindividual e, em razão disso, apresentaram um 
terreno fértil para a atuação coletiva judicial do Ministério 
Público.
Após um período de experimentação das potencialidades 
da ação civil pública7, ou seja, da conclamação da tutela 
judicial dos direitos metaindividuais, o papel coletivo do 
Ministério Público teve uma outra de suas dimensões reve-
ladas: a atuação extrajudicial da Instituição por intermé-
dio de mecanismos de aplicação negociada do direito para 
solução de conflitos relativos aos direitos fundamentais. 
A despeito da experiência parcialmente exitosa na judicial-
ização de conflitos metaindividuais associados aos direitos 
fundamentais, como se vê, v.g., nos processos voltados ao 
controle judicial de políticas públicas, identificou-se uma 
relativa inadequação da ambiência jurisdicional para o pro-
cesso dialógico e a discussão aprofundada que muitos dos 
casos concretos requerem, especialmente por conta da rigi-
dez procedimental e da tutela fragmentada que marca, por 
natureza, o exercício da atividade jurisdicional, ao se discu-
tir tão somente o caso concreto, sem espaço argumentativo 
para considerações e reflexões de maior amplitude.
Em razão disso, detectada essa lacuna de desempenho 
do sistema de justiça, formou-se, mais uma vez por im-
pulso espontâneo de um processo histórico-institucional, 
uma cultura de resolutividade8 das questões apresentadas 
ao Ministério Público por caminhos paralelos ao Poder 

Boletim Atuação Eletrônica - Especial Prêmio Milton Leite da Costa, de 19 de dezembro de 2019

6 Para uma rememoração histórica das discussões teóricas concernentes à (in)adequação de se conferir ao Ministério Público o 
papel de ente legitimado universal para as ações coletivas no direito brasileiro, vide Mazzilli  (2012, p. 125-131).
7 À previsão da Lei n. 7.347/1985 somou-se o regramento da Lei n. 8.072/1990, o Código de Defesa do Consumidor, os quais, ao 
lado de outros diplomas esparsos, compõem o sistema de tutela coletiva do direito brasileiro.
8 ‘’Dentro do perfil institucional consagrado na Constituição de 1988, pode-se trabalhar dois modelos de Ministério Público: 
Ministério Público demandista e Ministério Público resolutivo. No primeiro modelo – Ministério Público demandista – o membro 
do Ministério Público tem como horizonte a atuação perante o Poder Judiciário. É um mero agente processual. [...] No campo da 
defesa dos interesses coletivos e difusos, essa visão processual restringe os procedimentos administrativos e inquéritos civis a in-
strumentos de coleta de provas necessárias ao embasamento das ações civis públicas. O Ministério Público transfere para o Poder 
Judiciário, via ação civil pública, a solução de todas as questões que lhe são postas pela sociedade. Trata-se de um Ministério 
Público dependente do Judiciário. O resultado disso é desastroso, pois o Judiciário, em regra, responde mal às demandas que en-
volvem interesses coletivos e difusos, negando vigência aos novos direitos sociais consagrados na Constituição de 1988 e nas leis 
democratizantes. Esse Ministério Público demandista é o que hoje prevalece, embora não mais atenda às exigências da cidadania 
no mundo globalizado. Ao invés de um Ministério Público demandista, faz-se necessário um Ministério Público resolutivo, que 
leve às últimas consequências o princípio da autonomia funcional. [...] Na esfera civil, não pode ficar na dependência das decisões 
judiciais. Deve ter como horizonte a solução direta das questões referentes aos interesses sociais, coletivos e difusos. Os procedi-
mentos administrativos e inquéritos civis devem ser instrumentos aptos para tal fim. O Ministério Público deve esgotar todas as 
possibilidades políticas e administrativas de resolução das questões que lhe são postas (soluções negociadas), utilizando esses 
procedimentos com o objetivo de sacramentar acordos e ajustar condutas, sempre no sentido de afirmar os valores democráticos e 
realizar na prática os direitos sociais. Para tal, deve politizar e desjuridicionalizar sua atuação, ou seja, o Ministério Público deve: 
- transformar-se em efetivo agente político, superando a perspectiva meramente processual da sua atuação; - atuar integradamente 
em rede, aos mais diversos níveis – local, regional, estatal, comunitário e global –, ocupando novos espaços e habilitando-se como 
negociador e formulador de políticas públicas; [...] - buscar a solução judicial depois de esgotadas todas as possibilidades políticas 
e administrativas de resolução das questões que lhe são postas (ter o Judiciário como espaço excepcional de atuação)’’ (GOU-
LART, 2013, p. 119-122).
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Judiciário, porém sempre guiados pela promoção e pro-
teção dos direitos fundamentais, de matiz individual e 
social. Contudo, para se viabilizar a consecução da Justiça 
e a promoção e proteção dos direitos fundamentais para 
além (ou ao lado) da atividade jurisdicional, foi necessária 
a concepção e estruturação de procedimentos próprios ao 
Ministério Público, com absoluto destaque ao inquérito 
civil, no bojo do qual pode se dar a realização de audiências 
públicas9, a pactuação de termos de ajustamento de con-
duta10  e a formulação de recomendações11 pelo Órgão de 
Execução12.
Pelo problema de pesquisa que orienta este artigo, não é 
pertinente avançar para esmiuçar os conceitos, objetos e 
potencialidades funcionais de cada um desses instrumen-
tos. Porém, pela pertinência da análise, cabe discorrer, ainda 
que brevemente, sobre alguns atributos do inquérito civil, 
procedimento extrajudicial típico e exclusivo do Ministério 
Público no Brasil13. Em sua origem, o inquérito civil foi 
concebido como um instrumento extrajudicial de coleta de 
informações, obtidas a partir do poder de requisição14 da 
Instituição Ministerial, visando essencialmente a apuração 
dos contornos de um ilícito na esfera de um direito meta-
individual. Uma vez constatada a ocorrência ilícita, o único 
caminho possível ao Ministério Público era o ajuizamento 
de uma ação civil pública, a qual teria como documento in-
strutório primordial toda a massa de informações coletadas 
no inquérito civil.
Porém, como antecipado, o ferramental resolutivo do 
Ministério Público foi ampliado ao longo dos anos, com a 
inclusão da possibilidade de celebração de compromisso de 
ajustamento de conduta15 e de expedição de recomendação, 
por meio do que, cada qual a seu modo, o ilícito identi-
ficado pode ser debelado independentemente da atividade 
jurisdicional. Progressivamente, portanto, foi quebrada a 
relação estrita de instrumentalidade do inquérito civil com 
a propositura da ação civil pública, ao se abrir ao Ministé-
rio Público a possibilidade de consecução da Justiça para 
além do Poder Judiciário, com a efetiva promoção e pro-
teção dos direitos fundamentais, em especial aqueles sob 
a roupagem metaindividual, a partir desse típico procedi-

mento ministerial.
Veja que, tal como o processo judicial está a serviço da 
atividade jurisdicional, em tempos atuais, o inquérito civil 
está associado ao desempenho das funções precípuas do 
Ministério Público em matéria de direitos fundamentais, 
dando base ao exercício da tutela ministerial para os casos 
submetidos a sua atuação resolutiva. Hoje, a instrumentali-
dade associada ao inquérito civil não é mais aquela apenas 
direcionada a mera provocação do Poder Judiciário por in-
termédio da instrução de uma ação civil pública. A rigor, 
tempos atuais, o inquérito civil é propriamente um instru-
mento de consecução da Justiça e promoção e proteção dos 
direitos fundamentais de per si, ao amparar e concretizar 
as atividades próprias do Ministério Público, a partir do 
manuseio adequado das ferramentas acima mencionadas.
Evidentemente, a atuação do Ministério Público, na forma 
e no conteúdo, não se confunde com a atividade jurisdicio-
nal, muito menos a torna desnecessária. A jurisdição, como 
informa a doutrina tradicional de processo civil (CAR-
NEIRO, 2012, p. 35), é uma atividade substitutiva às par-
tes, pois o Estado-juiz, diante de um conflito de interesses, 
aplica impositivamente o direito por meio de uma decisão 
com aptidão de formar a coisa julgada formal e material. 
Por sua vez, na atuação resolutiva do Ministério Público, 
em especial na ambiência própria às discussões de um 
termo de ajustamento de conduta, a solução é construída 
em bases consensuais entre o Órgão de Execução Minis-
terial e o interessado, a partir da aplicação negociada do 
direito ao caso concreto, mecanismo esse hábil à resolução 
dos conflitos de modo tão legítimo quanto o é a atividade 
jurisdicional. 
Essencialmente, por meio de um termo de ajustamento de 
conduta, o interessado – Estado ou particular – subscreverá 
o compromisso com um plano de ação para a solução da 
questão levantada pelo Ministério Público, pactuando com 
a Instituição Ministerial como, quando e de que forma se 
desincumbirá do dever constitucional de promover ou pro-
teger o direito fundamental atrelado ao problema apontado 
e que se encontra em estado de lesão ou de ameaça de lesão 
(ZIESEMER; ZOPONI, 2017, p. 94).

9 Lei n. 8.625/1993, art. 27, par. ún., IV.
10 Lei n. 7.347/1985, art. 5º, § 6º, incluído pela Lei n. 8.078/1990.
11 Lei n. 8.625/1993, art. 27, par. ún., IV.
12 Para um estudo aprofundado de cada um desses instrumentos e de suas potencialidades funcionais para o Ministério Público, 
vide Mazzilli (2012 e 2015), Gavronski (2010), Rodrigues (2011) e Ziesemer e Zoponi (2017), dentre outros autores de Direito 
Institucional.
13 Constituição da República, art. 129, inc. III e Lei n. 7.347/1985, art. 8º, § 1º.
14 Constituição da República, art. 129, inc. IV e Lei n. 7.347/1985, art. 8º, § 1º.
15 Mazzilli assim define o TAC: ‘’Tal como está previsto no art. 5º, § 6º, da Lei n. 7.347/1985, o compromisso de ajustamento é 
um termo de obrigação de fazer ou não fazer, tomado por um dos órgãos públicos legitimados à propositura da ação civil pública 
ou coletiva, mediante o qual o causador do dano a interesses metaindividuais (meio ambiente, consumidor, patrimônio cultural, 
ordem urbanística etc.) se obriga a adequar sua conduta às exigências da lei, sob pena de cominações pactuadas no próprio instru-
mento, o qual terá força de título executivo extrajudicial” (2015, p. 304).



Como é próprio ao termo de ajustamento de conduta, em 
seu processo de negociação, não pode o Órgão de Execução 
Ministerial abrir mão da tutela adequada do direito me-
taindividual violado, porque se trata de interesse marcado 
pela cláusula da indisponibilidade e com predicados de 
jusfundamentalidade. Contudo, deve a Instituição Minis-
terial abrir-se a um franco diálogo com o interessado, em 
geral o administrador público, na busca de se construir uma 
solução concretamente exequível pela gestão do subscritor, 
à luz da realidade local nos planos técnico, econômico-fi-
nanceiro e até mesmo cultural. Por conseguinte, ainda que 
seja atribuição do Ministério Público trazer para a mesa de 
negociações uma minuta do ajustamento a ser celebrado, 
cobrindo-se os principais pontos para a tutela satisfatória 
do direito fundamental em jogo, deve haver um espaço co-
municacional real para a manifestação do administrador e 
para ponderação dos aspectos e preocupações por ele lan-
çadas, acolhendo-se suas sugestões e contribuições, à luz 
de justificações fático-jurídicas plausíveis e em vista da 
finalidade maior que orienta a negociação (ZIESEMER; 
ZOPONI, 2017, p. 94-95).
Não é demais insistir que o que torna o termo de ajus-
tamento de conduta viável é justamente a confluência de 
manifestações de vontade dos envolvidos: de um lado o 
Ministério Público, por seu Órgão de Execução, em rep-
resentação da sociedade; de outro lado, o poder público ou 
ente privado, por seus administradores; ao meio e como 
elo de ligação, o interesse recíproco de atingir solução que 
amplifique a promoção ou proteção de um direito funda-
mental. Vale repisar esse aspecto, pois todo acordo fruto 
de autocomposição, e o termo de ajustamento de conduta, 
ainda que sui generis (RODRIGUES, 2011, p. .122-139), 
amolda-se a essa categoria, somente será uma alternativa 
viável à judicialização (leia-se, à heterocomposição) se, e 
somente se, as partes em plenitude anuírem aos seus ter-
mos. Para uma anuência plena, porém, a condição chave é 
justamente a possibilidade de seu conteúdo ser o produto 
da interlocução e do consenso dos interessados, construin-
do-se uma aplicação negociada do direito à espécie, e não 
uma mera imposição unilateral de uma das partes, no caso 
da Instituição Ministerial. Pouco ou nada adianta um ter-
mo de ajustamento de conduta cuja subscrição foi forçada, 
muitas vezes por recursos retóricos, pelo Órgão de Ex-
ecução, pois, nessas circunstâncias, dificilmente será cum-
prido com o compromisso necessário pelo administrador 
subscritor, tudo em prejuízo ao direito fundamental cuja 
situação jurídica está tensionada (ZIESEMER; ZOPONI, 
2017, p. 95).
Como se vê, o relevante papel institucional do Ministério 
Público enquanto braço estatal de promoção e proteção 
dos direitos fundamentais, em especial tendo como pano 
de fundo conflitos de natureza metaindividual, é o produto 
de uma evolução político-cultural do Estado e sociedade 
brasileiros ainda em andamento. Além disso, é também 
correto afirmar que muitas das etapas constitutivas dessa 
evolução foram – e ainda são – impulsionadas pelas dificul-
dades e desafios encontrados na atuação cotidiana da Insti-
tuição Ministerial. Essa postura eminentemente pragmáti-

ca do Ministério Público, contudo, tem deixado brechas 
teóricas relevantes e, em alguma medida, preocupantes na 
compreensão sistemática das funções dessa Instituição e de 
suas interações com outros braços do Estado e da socie-
dade civil, haja vista a dimensão que a atuação ministerial 
atingiu na realidade brasileira contemporânea.
Por conta disso, como anunciado no introito deste artigo, 
a presente pesquisa busca uma aproximação teórica desse 
viés de atuação do Ministério Público com a teoria dos di-
reitos fundamentais de Robert Alexy, em um esforço argu-
mentativo para oferecer algumas contribuições às lacunas 
existentes.

2.2. Direitos a organização e procedimento na Teoria dos 
Direitos Fundamentais de Robert Alexy

Em sua obra Teoria dos Direitos Fundamentais, Robert 
Alexy concebe um sistema teórico de embasamento à cat-
egoria jurídica dos direitos fundamentais. Cuida-se, segun-
do o autor, de uma “teoria jurídica geral dos direitos fun-
damentais da Constituição alemã” (2017, p. 31), expressão 
essa que reúne três predicados relevantes para compreensão 
do objeto de pesquisa de Alexy nessa relevante obra.
A uma, é uma teoria que se volta a “determinados direi-
tos fundamentais positivos vigentes” (2017, p. 32), a saber 
os direitos fundamentais previstos na Constituição alemã 
atualmente em vigor, formalmente designada como Lei 
Fundamental da República Federativa da Alemanha, pro-
mulgada em 8 de maio de 1949. A duas, “é uma teoria dog-
mática” (2017, p. 32), ou seja, é uma teoria que busca con-
hecer e perscrutar o sistema de direito positivo e também 
a práxis jurídica, em particular a práxis jurisprudencial. A 
três, é uma teoria “geral”, que se dedica aos problemas con-
cernentes a todos os direitos fundamentais e não a direitos 
determinados.
Esses predicados, em especial os dois primeiros, po-
dem sugestionar a (in)viabilidade de se estudar a fundo a 
produção teórica de Alexy por outras comunidades jurídi-
cas que não a alemã, já que o objeto de estudo declarado do 
autor é o direito positivo vigente na Alemanha. Contudo, 
a profusão do pensamento alexyano na academia e práxis 
jurídica brasileira, tal como em outros países, sinaliza uma 
conclusão diversa. Isso se dá porque, muito embora o obje-
tivo declarado do autor, revelado pelos três predicados aci-
ma apontados, sua Teoria dos Direitos Fundamentais atin-
giu grau de abstração teórica e de logicidade sistêmica que 
permite trasladar suas conclusões para direitos positivos 
estrangeiros, conquanto tenham eles uma base estrutural 
comum ao direito alemão, em especial uma Constituição 
escrita, na qual se encontram a previsão de direitos funda-
mentais, particularmente por meio de normas de estrutura 
principiológica, e a possibilidade do controle jurisdicional 
de atos estatais, inclusive sob o critério da constitucionali-
dade. 
Essa constatação é manifesta, verba gratia, na conhecida 
formulação da máxima da proporcionalidade (2017, p. 116-
120), atingida pelo autor no estudo das normas de direitos 
fundamentais, a qual é empregada diuturnamente na res-
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olução de situações em que se têm a colisão de princípios 
de direitos fundamentais, independentemente da naciona-
lidade do sistema jurídico em que tal embate se apresenta. 
Nos aspectos estruturais de sua Teoria, Alexy oferece res-
postas a problemas ontológicos do direito enquanto me-
canismo de regulação social, o que transborda as fronteiras 
de um determinado direito positivo.
A obra alexyana, contudo e por óbvio, não se resume à el-
egante formulação do princípio da proporcionalidade. Ao 
lado do estudo da tipologia das normas de direitos fun-
damentais – regras e princípios, examinou o autor com o 
mesmo rigor as posições jurídicas fundamentais (2017, p. 
184-185), as quais decorrem das normas de direitos fun-
damentais. Essas posições definem, de modo relacional, 
os titulares e os destinatários de um determinado direito, 
além esclarecer as ações (ou do conteúdo) cuja realização 
dá significado a tal direito. Com essa abordagem analítica, 
erigiu Alexy um “sistema de posições jurídicas fundamen-
tais”, marcado por uma tríplice divisão a partir da estrutura 
característica de cada uma das posições, a saber: direitos a 
algo, liberdades e competência (2017, p. 193).
Para o recorte do objeto de pesquisa desse artigo, importa a 
posição jurídica relativa à categoria denominada por Alexy 
por “direitos a algo”, cuja estrutura básica é a seguinte “a 
tem em face de b, um direito a G”, em que ‘a’ é o portador 
ou o titular do direito, ‘b’ é o destinatário do direito e ‘G’ é 
o objeto do direito16. 
Ao examinar o objeto dos direitos a algo, Alexy identifica 
duas possíveis ações do destinatário, tomando-as como 
critério para uma subdivisão da categoria dos direitos a 
algo: de um lado, uma ação negativa (abstenção), corre-
spondendo aos denominados “direitos de defesa”; de outro 
lado, uma ação positiva (um fazer), associado aos rotulados 
“direitos a prestações” (2017, p. 193-196), os quais, quando 
têm o Estado como destinatário, são rotulados na obra de 
referência como “direitos a prestação em sentido amplo” ou 
“direitos a ação estatal positiva” (2017, p. 433).
Um último recorte no arranjo dos direitos fundamentais 
desenhado por Alexy deve ser feito já dentro da catego-
ria direitos a prestação em sentido amplo. Afirma o autor 
(2017, p. 442):

Aqui, e como já mencionado, o conceito de direito a 
prestações será compreendido de forma ampla. Todo 
direito a uma ação positiva, ou seja, a uma ação do 
Estado, é um direito a uma prestação. [...] A escala de 

ações estatais positivas que podem ser objeto de um 
direito a prestações estende-se desde a proteção do 
cidadão contra outros cidadãos por meio de normas 
de direito penal, passa pelo estabelecimento de nor-
mas organizacionais e procedimentos e alcança até 
prestações em dinheiro e outros bens

Vê-se, por conseguinte, que, segundo Alexy, o direito a 
prestações inclui as prestações fáticas, mas também presta-
ções normativas, por meio das quais são erigidas proteções 
normativo-penais e são criadas normas organizacionais e 
de procedimento. Em razão disso, os direitos a prestação 
em sentido amplo são subdivididos em 3 (três) grupos, a 
saber: direitos a proteção; direitos a organização e procedi-
mento; direitos a prestações em sentido estrito17.
Atinge-se, por fim, o nicho teórico, dentro da ampla formu-
lação alexyana, em que se encontra o problema de pesquisa 
deste artigo: os direitos a organização e procedimento em 
face do Estado enquanto uma das dimensões de uma teoria
geral dos direitos fundamentais. Amparado na análise 
de um due process dos direitos fundamentais iniciada 
por Häberle e Hesse, Alexy enfrenta essa perspectiva, 
ainda controvertida, dos direitos fundamentais. Para o 
autor (2017, p. 472):

A cláusula “organização e procedimento” de-
screve de forma extremamente ambígua o objeto 
desses direitos. É necessário indagar se, com o 
conceito de direito a organização e procedimen-
to, é descrito um complexo integrado de direitos, 
ou se esse conceito combina dois complexos in-
dependentes de direitos, a saber, direitos a orga-
nização e direitos a procedimento, os quais pode-
riam também ser tratados de forma separada. 

Diante dessa primeira dificuldade teórica, Alexy re-
conhece que a expressão em comento – direitos a 
organização e procedimento – tem sido utilizada de 
modo amplo, desprovida da tecnicidade, dentro de um 
espectro de significado que leva à aglutinação de coi-
sas bastante diferentes (2017, p. 472-473). Entretan-
to, reconhece o autor que o elemento de comunhão a 
tudo o que é abrangido por esse conceito é a “ideia de 
procedimento”, in verbis (2017, p. 473):

16 “Desse esquema decorrem coisas diversas, dependendo do que se coloque no lugar de a, b e G. São extremamente importantes, 
do ponto de vista da dogmática dos direitos fundamentais, as diferenças entre as relações obtidas se se insere como a – o titular do 
direito – uma pessoa física ou uma pessoa jurídica de direito público; ou como b – o destinatário – o Estado ou um particular; ou 
como G – o objeto – uma ação positiva ou uma abstenção” (ALEXY, 2017, p. 194).
17 Em comum, cada subespécie de direitos a prestações têm a mesma estrutura morfológica: “Enquanto direitos subjetivos, todos 
os direitos a prestação são relações triádicas entre um titular do direito fundamental, o Estado e uma ação estatal positiva. Se o 
titular do direito fundamental a tem um direito em face do Estado (s) a que o Estado realize a ação positiva h, então, o Estado tem, 
em relação a a, o dever de realizar h. Sempre que houver uma relação constitucional desse tipo, entre um titular de direito fun-
damental e o Estado, o titular do direito fundamental tem a competência de exigir judicialmente esse direito” (ALEXY, 2017, p. 
445).



Procedimentos são sistemas de regras e/ou 
princípios para a obtenção de um resultado. Se o 
resultado é obtido por meio da observância des-
sas regras e/ou respeito aos princípios, então, ele 
deve, do ponto de vista procedimental, ser clas-
sificado positivamente. Se ele não é obtido dessa 
forma, ele é, do ponto de vista procedimental, 
defeituoso, e deve ser, por isso, classificado nega-
tivamente. Esse conceito amplo de procedimento 
engloba tudo o que está incluído na fórmula “re-
alização e asseguração dos direitos fundamentais 
por meio de organização e procedimento”.

Veja que, pela explanação de Alexy, tal elemento aglu-
tinador muito se aproxima da noção, já mencionada, 
de due process, pois o que se tem é um caminho pro-
cedimental projetado para a consecução de um re-
sultado esperado ou, no mínimo, um iter que leve a 
um resultado possível dentro de uma moldura previa-
mente delineada. 
Evidentemente, o resultado que deve orientar tais di-
reitos a organização e procedimento, em uma teoria 
como a analisada, é justamente a promoção e a pro-
teção dos direitos fundamentais (2017, p. 473). Em 
outras palavras, a jusfundamentalidade de um direito, 
além de caracterizar o conteúdo em si desse direito, 
impregna todo o procedimento que está a serviço de 
sua realização. 
Estabelecido esse ponto de partida conceitual, a duali-
dade entre substância e procedimento de um direito 
fundamental é examinada pelo autor sob a ótica dos 
direitos subjetivos, leia-se, indaga Alexy se para o titu-
lar de um direito fundamental há também o direito 
subjetivo a criação, pelo legislador, de procedimentos 
e organizações correspondentes a esse direito fun-
damental (problema da existência). Nesse ponto em 
específico, os argumentos lançados na obra estão um-
bilicalmente associados à práxis jurisprudencial alemã, 
o que é uma abordagem esperada, pois, como dito, a 
teoria alexyana é uma “teoria jurídica geral dos direi-
tos fundamentais da Constituição alemã”. Entretanto, 
em um exercício de abstração e generalização a partir 
de suas conclusões, o autor reconhece a fundamentali-
dade de direitos a procedimentos ligados ao acesso à 
Justiça, o que importa ao problema de pesquisa deste 
artigo, e também, o direito à proteção jurídica leva a 
um direito fundamental à proteção por meio de pro-

cedimentos a todos os direitos fundamentais (2017, p. 
474-477).
Em um último segmento de análise do recorte teórico 
relativo aos direitos a organização e procedimento, 
ao lado de outros não mencionados nessa pesquisa, 
diz respeito à tipologia dessa categoria de direito, em 
vista da “variedade de formas e de conteúdos” (2017, 
p. 483). São identificados quatro tipos, a saber: com-
petências de direito privado; procedimentos judiciais 
e administrativos (procedimento em sentido estrito); 
organização em sentido estrito; e formação da von-
tade estatal. Especificamente dois deles comportam 
uma aproximação argumentativa com as funções do 
Ministério Público conexas com a promoção e pro-
teção dos direitos fundamentais, o que será buscado 
no tópico seguinte.

2.3. Aproximações argumentativas dos direitos a or-
ganização e procedimento à posição constitucional do 
Ministério Público Brasileiro em matéria de direitos 
fundamentais

Como discorrido no tópico inaugural deste desen-
volvimento, o Ministério Público Brasileiro, em tem-
pos atuais, é o produto de um longo processo de depu-
ração político-institucional, todo ele marcado, ainda 
que de forma assistemática, pela progressiva instru-
mentalização da Instituição à promoção e proteção 
dos direitos fundamentais, especialmente em vista de 
conflitos de natureza metaindividual e que envolvem 
o Estado em sentido amplo. Um dos marcos normati-
vos desse movimento está na concepção e funcionali-
dade do inquérito civil e todo seu ferramental próprio, 
com destaque para o termo de ajustamento de condu-
ta, instrumento que permite a aplicação negociada do 
direito e a solução extrajudicial de conflitos de relevo 
para a sociedade, muitas vezes em tempo e modo mais 
adequados do que a via judicial.
Por sua vez, como apontado no tópico intermediário 
deste desenvolvimento, a Teoria dos Direitos Funda-
mentais de Robert Alexy é uma “teoria jurídica geral 
dos direitos fundamentais da Constituição alemã”. No 
direito germânico, entretanto, o Ministério Público 
desempenha funções estritamente penais, não haven-
do nenhuma atribuição em matéria cível (SZNICK, 
1994, p. 124) e muito menos qualquer função pro-
jetada em vista dos direitos metaindividuais18 . Logo, 

18 Até mesmo a figura do ombudsman, muitas vezes trazida como instituição paralela ao Ministério Público em países estrangeiros, 
tem sido implementada na Alemanha de modo fragmentado e sem uma correlação com a amplitude das funções ministeriais no 
Brasil. Exemplo disso é a recente implementação da figura do ombudsman bancário para atuar como mecanismo de resolução de 
conflitos dessa natureza entre instituições e consumidores, em alternativa ao Poder Judiciário.



é compreensível que a posição político-institucional 
do Ministério Público e suas funções não se apre-
sentaram como um objeto de interesse na construção 
da teoria alexyana. Contudo, em um sistema como o 
brasileiro, dada a conexão ontológica existente entre 
Ministério Público e os direitos fundamentais, não há 
como dedicar-se a qualquer pretensão teórica, de bases 
gerais, sem se voltar à compreensão analítica da Insti-
tuição Ministerial e de sua expressa missão constitu-
cional e sua acomodação em uma teoria jurídica geral 
dos direitos fundamentais da Constituição brasileira.
Em razão disso, há um descampado teórico quanto 
à posição do Ministério Público em uma “teoria ju-
rídica geral dos direitos fundamentais na Constitu-
ição brasileira” que tenha por substrato o pensamento 
de Robert Alexy. O problema de pesquisa deste ar-
tigo está neste descampado. Essa afirmação descorti-
na algumas reflexões relevantes e conexas. A primeira 
refere-se à dificuldade inerente a qualquer expediente 
de internalização de teorias estrangeiras, por mais 
qualificadas que sejam as formulações, o que somente 
se agrava se a teoria que se busca abrasileirar declara-
damente é construída em vista de um direito positivo 
vigente em outro Estado, como se tem na teoria alexy-
ana. A segunda dificuldade, reflexo da primeira, está 
nos esperados ruídos teóricos que serão produzidos 
por qualquer labor nessa seara, em especial, como é o 
caso, se o objeto de análise não encontra paralelo no 
referencial do direito posto estrangeiro sobre o qual 
a teoria foi erguida. A terceira e última dificuldade, 
resíduo da segunda, está no indeclinável desafio teóri-
co que tais brechas teóricas oferecem à comunidade 
acadêmica brasileira, a qual não pode, de um lado, 
reduzir o pensamento de Alexy apenas à máxima da 
proporcionalidade, nem deve, de outro lado, acomo-
dar-se com a mera e literal internalização do pensam-
ento deste autor, sem examinar aspectos diferenciados 
e relevantes do sistema jurídico brasileiro no que toca 
à construção de uma “teoria jurídica geral dos direitos 
fundamentais na Constituição brasileira”.
Uma tentativa de aproximação possível entre a teoria 
de Robert Alexy e o papel constitucional do Ministé-
rio Público Brasileiro na promoção e proteção dos di-
reitos fundamentais pode ser pavimentada tendo por 
base a categoria dos direitos a organização e procedi-

mento, dentro do organograma teórico já antecipado 
no tópico anterior, em particular os direitos a procedi-
mento em sentido estrito e os direitos à formação da 
vontade estatal.
Os direitos a procedimentos em sentido estrito são, 
para Alexy, “direitos essenciais a uma proteção jurídica 
efetiva” (ALEXY, 2017, p. 488)19,desdobrando-se em 
uma dimensão puramente procedimental (forma) e 
em outra associada ao conteúdo em si do direito fun-
damental, ao qual o procedimento serve. Na formula-
ção alexyana, a observância do procedimento aumenta 
a probabilidade de um resultado adequado à proteção 
dos direitos fundamentais; porém, tão só a observân-
cia estrita do procedimento não é garantia para esse 
resultado, sendo cabível e necessário também um con-
trole do resultado em vista da dimensão material do 
direito fundamental em questão (2017, p. 489).
Projetada essa categoria à estrutura funcional do 
Ministério Público, não há como ignorar a vinculação 
do proceder ministerial à promoção e proteção dos 
direitos fundamentais em geral. Em outras palavras, 
as funções ministeriais, em particular aquelas desem-
penhadas diante de direitos metaindividuais, foram 
concebidas e estruturadas justamente para amparar 
a promoção e proteção dos direitos fundamentais. 
Os procedimentos ministeriais têm por razão de ser 
constitucional o asseguramento dos direitos funda-
mentais, funcionando, de modo geral e abstrato, como 
um direito a procedimento em sentido estrito que se 
molda, diante do caso concreto, à garantia do direito 
fundamental em jogo em um conflito metaindividual. 
Com isso, quer-se dizer que, mais do que um expedi-
ente em si, como o termo de ajustamento de conduta 
atingido por meio de um inquérito civil, o próprio 
proceder da Instituição Ministerial está associado à 
busca de resultados instrumentalizados estritamente à 
consecução dos direitos fundamentais, compondo sua 
essência constitucional no sistema brasileiro.
Por sua vez, os direitos à formação da vontade estatal, 
última categoria interna dos direitos a organização e 
procedimento, referem-se, para Alexy, a “direitos em 
face do Estado a que este, por meio de legislação or-
dinária, crie procedimentos que possibilitem uma 
participação na formação da vontade estatal” (2017, 
p. 498), tendo como exemplo primordial a criação de 

19 Ao que se segue o seguinte excerto: “É condição de uma proteção jurídica efetiva que o resultado do procedimento proteja os 
direitos materiais dos titulares de direitos fundamentais envolvidos. A essa proteção de direitos materiais deve ser vinculada a 
fórmula do Tribunal Constitucional Federal, que descreve a tarefa do direito procedimental da seguinte forma: “O direito pro-
cedimental serve à produção de decisões que sejam conformes à lei e, por esse ponto de vista, corretas, mas, para além disso, de 
decisões que, no âmbito dessa correção, sejam justas”. Tudo isso indica que, no âmbito do procedimento, dois aspectos devem ser 
relacionados entre si: um procedimental e um material” (ALEXY, 2017, p. 488).



procedimentos que viabilizem a competência para vo-
tar.
Na ambiência funcional do Ministério Público, não se 
pode ignorar que a defesa do regime democrático foi 
expressamente catalogada como uma das objetividades 
jurídicas sob a tutela ministerial (art. 127, caput). Por 
conta disso, todo exercício funcional dessa Instituição, 
deve, a um só tempo, abrir-se aos influxos democráti-
cos (ZIESEMER; ZOPONI, 2017, p. 25-34) e 
voltar-se à progressiva concretização e ampliação de 
espaços democráticos, aprofundando-se os meios de 
participação do cidadão na formação da vontade es-
tatal, conferindo-se legitimidade à consecução dos di-
reitos fundamentais realizada pelo Ministério Público. 
Esse aspecto constitutivo da estrutura do Ministério 
Público revela que a própria existência constituição 
dessa Instituição já é uma concretização do direito à 
formação da vontade estatal, na exata medida em que 
a participação democrática na formatação da atuação 
ministerial fortalece o regime democrático e impul-
siona a tutela ministerial dos direitos fundamentais.
A penetração democrática no Ministério Público 
pode se dar através de caminhos diversos, como, v.g., 
a realização de audiências públicas, seja no bojo de 
procedimentos específicos, com objeto determinado, 
seja em caráter periódico e em busca de identificar 
demandas sociais relevantes. Além disso, é possível 
contemplar a participação democrática na construção 
dos planos gerais de atuação do Ministério Público, 
renovados periodicamente, nos quais são fixadas as 
prioridades institucionais de atuação da Instituição. 
Assim sendo, ainda que a categoria dos direitos à for-
mação da vontade estatal tenha como destinatário 
o Estado-legislador, a manutenção e ampliação das 
funções do Ministério Público, inclusive com o incre-
mento legislativo de suas ferramentas de atuação, são 
também uma concretização necessária aos direitos à 
formação da vontade estatal.
Como se vê, aspectos constitutivos e estruturais da 
própria Instituição Ministerial estão imbricados com 
procedimentos de promoção e proteção dos direitos 
fundamentais, em especial sob a roupagem metain-
dividual, trazendo para o interior do Ministério Pú-
blico a jusfundamentalidade de todos os direitos fun-
damentais que estão sob sua tutela. Nessa medida, a 
relação de estrita instrumentalidade das funções min-
isteriais com os direitos fundamentais, revelada, em 
breves linhas, pelos direitos a organização e procedi-
mento, faz com que o Ministério Público componha 
o próprio conteúdo de múltiplos direitos fundamen-
tais, ao se identificar o papel decisivo da Instituição 
como mecanismo para uma “proteção jurídica efetiva” 
(2017, p. 488).

A intensidade e profusão desse vínculo entre a In-
stituição Ministerial e os direitos fundamentais per-
mite vislumbrar, ainda que em carecimento de maior 
fundamentação, um desdobro de direito fundamental 
autônomo, consistente no acesso à atuação de pro-
moção e proteção dos direitos fundamentais pelo 
Ministério Público.

3. CONCLUSÃO

No presente artigo, o problema de pesquisa lançado 
teve por foco a posição do Ministério Público em 
matéria de direitos fundamentais no sistema jurídico-
constitucional brasileiro, tendo por substrato teórico 
o pensamento estruturado por Robert Alexy em sua 
obra Teoria dos Direitos Fundamentais, com as ne-
cessárias acomodações argumentativas, já vista a inex-
istência de instituição congênere do direito germâni-
co. Essa relação entre o problema de pesquisa e seu 
referencial teórico permite uma constatação maior, a 
saber: o necessário cuidado no processo de internal-
ização de qualquer teoria, sob pena de se descuidar de 
peculiaridades locais que se justapõem às estruturas 
elementares da teoria incorporada.
No caso em tela, o processo histórico-institucional 
do Ministério Público Brasileiro, com especial de-
staque ao marco normativo da Constituição de 1988, 
demonstrou a progressiva instrumentalidade dessa In-
stituição aos direitos fundamentais, em particular pela 
amplitude da tutela ministerial no campo dos direi-
tos metaindividuais e por intermédio de ferramentas 
extrajudiciais de aplicação negociada do direito. Não 
há como sonegar, em uma abordagem teórica que se 
pretenda própria à realidade jurídica brasileira, o papel 
do Ministério Público e sua conexão fundante com a 
promoção e proteção dos direitos fundamentais.
Para tanto, enquanto categoria teórica alexyana, um 
possível campo de investigação científica para o de-
senvolvimento do problema está nos denominados 
direitos a organização e procedimento, em especial 
as subespécies direitos a procedimento em sentido 
estrito e direitos à formação da vontade estatal. Em 
vista do primeiro, reconhece-se no Ministério Pú-
blico a confluência de procedimentos próprios dire-
cionais ao asseguramento dos direitos fundamentais, 
de modo que o próprio exercício funcional ministerial 
está orientado à consecução desse objetivo. Já em re-
lação ao segundo, identifica-se no Ministério Público 
uma instância de defesa e fortalecimento do regime 
democrático, seja pela participação popular nos as-
suntos ministeriais, seja por conta da própria atuação 
finalística da instituição, em concretização à participa-
ção popular na formação da vontade do Estado.
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Categoria B: Poema

1º Lugar: Eduardo Sens dos Santos

“De que Vale?”
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DE QUE VALE?
(Aos desvalidos de Brumadinho)

De que vale
o acordar cedo
a pontualidade

funcionário modelo
(só nesse mês)

se quando a lama chega
nem mesmo o melhor do ano

tem uma chance, uma vez?

De que vale?
De que Vale?

De que vale
esgoelar-se

gritar e chorar
se depois

a vida segue
a viga cega

e se não te enterra
te desterra
sem direito

a um sepultamento sequer?

De que vale?
De que Vale?

De que vale a riqueza
que brota farta do chão

se na tua mesa
e na mesa do teu irmão

continua a mesma farinha
o mesmo mirrado pirão?

De que vale?
De que Vale?



De que vale o vale de gente
De gente pobre que não merece

de gente que é número
é CTPS, é INSS, é FGTS?

De que vale?
De que Vale?

De que vale uma, duas
trezentas vidas

se a lama e a sujeira
que agora secam encardidas

pintam apenas retratos
das mesmas vidas combalidas?

De que vale?
De que Vale?

De que vale a beleza
que não chega no vale

que voa pelo ar
de helicóptero e jato

particular?

De que vale?
De que Vale?

De que vale
o lucro
a bolsa

o dividendo
se o peito fica doendo

por não ter morrido também?

De que vale?
De que Vale?

De que vale
se debaixo da terra

não há bem nem mal
só há vida severina

— é não, mestre Carpina? —
que se afoga no rio de lama

um rio que não dá vau?
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De que vale?
De que Vale?

De que vale
a lei, a portaria

a instrução normativa
se lá no vale

pouco importa
que a lama
se espalhe?

De que vale?
De que Vale?

De que vale
— diabos, de que de vale? —

que apunhale
que encurrale

que a lama
avassale

se lá no vale
já não tem mais ninguém

nem nada
que o valha?

De que vale?
De que Vale?
De que vale?
De que Vale?
De que vale?
De que Vale?
De que vale?
De que Vale?
De que vale?
De que Vale?
De que vale?
De que Vale?
De que vale?
De que Vale?
De que vale?
De que Vale?
De que vale?
De que Vale?

De que vale?
De que Vale?

De que vale?
De que Vale?

De que vale? 
De que Vale?

De que vale?
De que Vale?
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Categoria B: Poema

2º Lugar: Fabrício Nunes 

“A Cicatrização pela Justiça”
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A CICATRIZAÇÃO PELA JUSTIÇA

Repousa a foto na lápide fria
Ao lado de uma pétala de flor,

Mas outras cobrem a cama vazia
Por onde um dia se irradiou amor.

A dor terrível que se faz ausência,
De cônjuges amados, filhos, pais,

Calvário atroz que leva pra demência
A tortura sem fim de um “nunca mais”.

Com a ferida aberta, peito exposto,
Faz contorcido um já sofrido rosto

Emudecido no choro aflitivo.

Não há remédio para tal saudade,
Mas a revolta que no íntimo invade

Na justiça terá o seu lenitivo.
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Categoria C: Crônica

1º Lugar: Mateus Minuzzi  
Freire da Fontoura Gomes

“O Homem e o Anel”

Eram seis horas da manhã. A madrugada, contudo, 
parecia se prolongar. No quarto, o homem vestiu 
um sobretudo preto, levantou a gola, pegou um cha-
péu escuro e saiu em silêncio. De repente, ouviram-
se gritos desesperados. Em um instante, o homem 
perdeu tudo que tinha.
Em verdade, aquilo começara horas antes. Após 
mais um exaustivo dia de trabalho, o homem volta-
ra para casa. Em sua aparência, tudo revelava uma 
inescapável fraqueza. Os cabelos grisalhos denun-
ciavam a idade e nem mesmo a mulher mais apaix-
onada ousaria dizer que as feições do homem eram 
obras de Michelangelo ou de Leonardo. Ao con-
trário: cada linha gritava que a miséria e a preocu-
pação haviam talhado – ou destruído – aquele rosto 
outrora jovial. Os músculos fraquejavam no dia a 
dia; as pernas não aguentavam mais andar, andar e 
andar. A camisa desabotoada, as calças surradas, os 
pés descalços e a sujeira, em geral, podiam causar 
repugnância aos que toleravam sua presença.
No seu lar, a situação não era menos desesperadora. 
No principal dos cômodos, o quarto, uma lâmpada 
miúda, quase queimada, localizada no centro do 
teto, ainda era capaz de espantar as sombras que, 
por vezes, dominavam o local. Ao fundo, via-se 
uma pequena cômoda, talhada em madeira tosca, 
dando suporte a um relógio antigo: seu poderoso 
sino, aliás, era o único instrumento que poderia 
despertar aquele que sobrevivesse nesse quarto. 
Não havia armário, convenientemente substituído 
por um varal de plástico que ia de ponta a ponta. A 
cama mais lembrava uma tábua a que o morador do 
quarto precisava se agarrar à noite para escapar, ao 
menos momentaneamente, do pesadelo da vida real. 
Aliás, esse era um cômodo no qual, ao acordar, gar-
galhava-se: ou pela loucura induzida pelo ambiente 
hostil, ou pela felicidade de se saber que era mais 
um dia em que se continuava vivo. No chão, não 
se encontrariam tapetes, mas tão somente velhas 
roupas misturadas a restos de alimentos vencidos. 

Isto poderia explicar, talvez, o motivo pelo qual as 
únicas visitas que o quarto acolhia eram de ratos e 
de baratas sedentos. Para os olhares de um terceiro, 
a conclusão seria simples: o homem não tinha nada.
Mas, ao mesmo tempo, o homem sentia que tinha 
tudo, porque tinha um sonho. Em uma caixa de ve-
ludo dentro da cômoda, descansava o seu bem mais 
valioso - um anel. Uma análise racional indicaria 
que se tratava de uma simples bijuteria; subjetiva-
mente, entretanto, o anel dominava seus pensam-
entos e aprisionava sua atenção. Era o objeto, afi-
nal, que ele comprara para ele e para sua amada, de 
quem fora separado pelas demandas da vida. As-
solado pela miséria em sua terra natal, o homem 
fora obrigado a seguir em busca de sustento. Antes 
de partir, contudo, ele comprara dois anéis de ouro, 
um para ele, um para ela, como um símbolo daquela 
aliança eterna. “Jura por Deus que vai estar comigo 
para sempre?” – perguntara o homem na ocasião. 
“Juro, juro” – dissera a moça. “E tu, vais guardar o 
anel contigo para sempre?”. “Vou, nem que pague 
com a minha vida” – prometera o homem. Toda vez 
que observava o anel, essas memórias se passavam 
em sua mente e ele revivia seu sonho de reencontrá-
la.
Naquela noite, o homem dormira por poucas horas 
até ser acordado pela agitação. Tomado por um im-
pulso que somente a irracionalidade do desejo pode-
ria explicar, ele decidira que sairia à Rua naquele 
momento, em direção à Rodoviária do Município, 
pensando que, por algum desses caprichos do des-
tino, talvez fosse aquele o dia em que ele reavis-
taria sua mulher. Afinal, o ônibus de seu Estado de 
origem não chegava todos os dias, na Cidade, às 
6h30min em ponto - justo o tempo que precisava 
para se deslocar? Alimentado por uma pequena es-
perança, ele vestiu uma roupa preta, abriu a caixa 
de veludo, segurou o anel na mão e saiu silenciosa-
mente em direção às escadas.
Ao chegar no local, as lâmpadas automáticas da in-



stalação se acenderam; o anel reluziu e, por conse-
quência, chamou a atenção de um pequenino cão, 
de pelagem branca no corpo e focinho achatado, 
que andava por ali à procura de algo para espantar o 
tédio. Ao olhar para o seu maior bem novamente, o 
homem lembrou de sua vida e se sentiu entorpecido 
pelas emoções.
Infelizmente, aquele que não é capaz de se sensibi-
lizar não se sensibilizaria com tal história. Cada vez 
mais atraído por aquele desconhecido objeto dota-
do de brilho peculiar, o cão, numa rápida disparada, 
pulou, abocanhou o anel e, sem querer, engoliu-o. 
Desesperado, o homem ainda tentou segurar o ani-
mal antes que esse desparecesse entre as sombras: 
contudo, suas mãos estabanadas não foram capaz-
es de rivalizar com a agilidade daquele pequeno 
demônio que acabava de o condenar ao inferno. Sim, 
ele se sentiu um condenado: condenado por perder 
a única coisa que era capaz de lhe proporcionar seus 
raros momentos de alegria, e condenado, também, 
por quebrar a única promessa que acreditava ainda 
ser capaz de cumprir. Nesse momento, o homem 
gritou toda sua dor excruciante e se esgueirou até a 
porta de saída à procura do animal.
Contudo, a esperança de recapturar o anel logo 
lhe abandonou. Tudo havia começado, pensou o 
homem, com a expectativa – agora vista como tola 
- de uma manhã romântica; terminou, contudo, de 
maneira indescritível. Ora, do seu coração às entra-
nhas de um cachorro! Era o tipo de ironia da vida 
real que, certamente, nem o mais patife dos criad-
ores literários teria coragem de escrever na ficção. 
Tomado pela dor e perdido o bem, só lhe restava 
administrar suas emoções. Lá fora, o homem obs-
ervou o luar de outono e deixou se dissolverem as 
tendências da mente de querer que as coisas sejam 
diferentes. Abandonando pensamentos críticos 
e julgamentos negativos, o homem se tornou um 
mero observador da existência e se sentiu, ainda que 
por alguns instantes, em paz outra vez.
Caminhando de volta para casa, o homem observou 
as folhas douradas que forravam o chão. Elas, que 
já haviam sido cheias de vitalidade, eram descarta-
das pela natureza para que um novo ciclo de vida 
se iniciasse. Esse ciclo, ele refletiu, atingia não so-
mente as árvores no outono, mas permeava toda a 
existência. E graças a isso o homem pode ir dormir 
com uma nova esperança: afinal, se hoje se encon-
trava sem vida, ele, assim como a natureza em geral, 
ainda haveria de renascer.
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Categoria C: Crônica

2º Lugar: José Alberto Barbosa 

“Revisitando Dante e Beatrice”

Estou na ensolarada Firenze, em angusto paço, 
dentre o casario antigo. À parede,  em destaque 
e com justiça avisto, fundida no bronze, a varonil 
imagem de Dante Alighieri, ali imortalizada em 
forma de um busto. Traja o poeta o típico lucco 
florentino, a inteiriça túnica medieval abotoada e 
que lhe cobre até ao peito e se fecha, justa e ap-
ertada, sob o decidido queixo e noto que o vate, ol-
hos sonhadores, volve sua alma em contemplação 
do passado. Sim, ele busca por Beatrice. Espera ai-
nda por ela. Em vão, laboraram no metal os que o 
fizeram, pois, ali o vemos ainda vivo e humano, em 
carne e osso, espírito e pensamento. Inutilmente, 
o fixaram na fachada os que, generosamente, ali o 
puseram, pois, o poeta não está morto e seu busto 
não está preso. Porque suspira e respira, escuta e 
sente. Tem carne viva e não dura e metálica chapa. 
Tem nervos, sentidos e sentires. Raciocina e pensa. 
E ama. Ama, apaixonadamente. Dante Alighieri 
não está morto. Nunca morrerá. O sinto vivo e vi-
brante ali, inda que posto naquela parede fria, de 
onde revive o passado como se no hoje o fosse. 
Está vivo, no sentir de todos os verdadeiros poetas. 
Vivo e amante nos corações dos que amam. Dos 
que, corajosamente, sublimam e eternizam o seu 
amor, a exemplo do que ele o fez. Vivo em todo 
homem que faz da sua amada a destinatária única 
do seu amor imenso. E vejo que o poeta ali respira 
e suspira. Tem sensibilidade plena. Está vivo e at-
ento, vê e pressente. E, escuta e sente quando, aos 
seus ouvidos, chegam os delicados rumores de pas-
sos femininos e que seu coração identifica, alvo-
rotado. Porque são os passos dela, da lindíssima e 
recatada Beatrice Portinari, moça que, sempre na 
companhia de duas damas, volve agora dos rumos 
da Ponte Vecchia e pela qual antes passara sobre 
as águas do Arno, talvez, a ver algum parente, visi-
tar a algum pobre enfermo ou, ainda, para tratar 
dos mais assuntos caros a um coração feminino e a 
qual, por fim, após um alegre passeio pelo Mercato 

delle Pulci (Mercado das Pulgas; teria já tal ape-
lido?) onde fora - quem o sabe? - adquirir algum 
tapetezinho novo, agora retorna ao lar, vivaz e fa-
ceira, na doçura e inocência de seus joviais anos. E 
Dante percebe, de ao longe, os seus passos gentis 
que se aproximam. E se agita o seu espírito. Sabe-
ria distingui-los dentre mil, se mil eles fossem. E, 
seu coração palpita à aproximação da bela. Nisso, 
a jovem dobra a esquina e, de imediato, com inter-
esse o vê. E o acha inda mais belo que de outras 
vezes, mais moço e varonil e, também, com mais 
doce e amável brilho no olhar. Menina ainda, Bea-
trice estava nos seus oito belos anos quando o viu 
por vez primeira e, desde então, jamais se cansou 
de admirá- lo, de buscar com os seus os olhos dele. 
Queria-o sempre por perto. E vendo-o agora, ali 
no beco, sente um frêmito, um doce estremec-
imento de alegria, daqueles que tanto sentem os 
apaixonados. Porque, sua alma feminina pressente 
que o moço está ali por causa dela. Para esperá-la. 
Por querer vê-la. E, feliz, corresponde a jovem pu-
dicamente a tal sentimento e a tal gesto do moço. 
Admiram-se, mutuamente. Se amam, ternamente. 
E, toma a iniciativa e, graciosa e feminil, o cum-
primenta; mesmo lhe sorri; acena-lhe com educa-
ção e recato. E, o moço, perante isto, fica pasmo. 
Mal consegue lhe retribuir o carinhoso gesto e 
dispensar-lhe um olhar ainda mais apaixonado e 
terno, pois, no mais, queda-se mudo e meio que 
boquiaberto. De vero, não precisava mesmo cor-
responder de outro modo. Sua atitude para com 
ela, transporta à jovem toda a ventura do mundo, 
consistindo na maior das manifestações, na mais 
profunda declaração de amor. Realmente, para os 
que amam, com frequência se dispensam pala-
vras. Mudas expressões são a essência do recado 
de amor. E, depois desses segundos, que compõem 
para ambos uma doce eternidade, adentra ela pela 
porta da mansão paterna, não sem antes destinar-
lhe um derradeiro e afetuoso olhar. E essa juvenil 



cena amorosa dentre ambos se multiplica, vem se 
repetindo dia após dia, ano depois de ano, século 
seguindo-se a outros séculos, desde os longínquos 
e felizes dias medievos.  E, há tempos postado ali, 
naquela parede de Firenze, aquele mesmo Dante, 
sempre jovial e sempre poeta, extasia-se eterna-
mente com tais sinais singelos de indisfarçável 
ternura e vai cismando, apaixonado: - Ah! Bea-
trice! Como é agradável sentir-te nessas calçadas 
tornadas lisas pelo correr dos séculos! Ser, para 
todo o sempre, alvo dos teus cumprimentos e dos 
teus sorrisos! Que mais almejaria, eterna e doce 
musa, a alma enlevada e sublimada de um poeta? 
E, de fato, prestando mais atenção, parece-me que 
no próprio brônzeo rosto do poeta se esboça um 
franco e mal contido sorriso. Ele a ama e ela a ele. 
Ainda e para sempre.
Medito a respeito de Beatrice. Como não se apaix-
onar um varão por tal e cativante moça, de tão for-
midável beleza e ternura, de tão imensa luminosi-
dade d`alma? Como não amar ardorosamente tal 
jovem, capaz de despertar, assim, paixão simulta-
neamente tão ardente e tão disciplinada, tão doce 
aos olhos do mundo quanto voltada ao eterno? E 
que dizer no, mais, desse valoroso jovem – pois, 
jamais deixou de sê-lo - tão persistente no seu 
platônico amor? Revisitemo-los! A doce Beatrice 
Portinari nasceu em 1265, ali, naquela mesma e tão 
luminosa e agradável Firenze, sendo filha do nobre 
e rico comerciante Folco Portinari. Ela e Dante 
conheceram-se numa festa, em casa dos pais da 
menina, a 1º de maio de 1274 e estando ele, então, 
nos venturosos nove anos e, quanto a ela, tendo 
registrado o poeta que estaria a mesma “quase no 
começo do seu nono ano”. O pai de Dante era por 
profissão escriturário e, mesmo não sendo homem 
rico, tinha sua importância e suas razoáveis pos-
ses e, com a família, possuía acesso às casas ricas e 
nobres, em razão do quê foram convidados. E, des-
de que, por vez primeira viu a linda menina, fora 
Dante tomado por um tal enlevo d`alma, por um 
fascínio tão vasto por Beatrice que, desde seus pri-
meiros e precoces versos, elegeu-a como sua musa 
inspiradora. Anos depois, ele recordaria, já no exí-
lio e na sua obra Vita Nuova que ela, então, naquela 
festa e menina ainda, já se lhe apresentara linda e 
radiosa. Nunca mais se esqueceria em como Bea-
trice estava trajando lindo, luxuoso e rubro vestido, 
seu corpo envolto em belo cinto de couro à moda 
florentina e tendo a cabeça ornada com lindo 
adorno de flores. E essa encantadora visão da me-
nina, desde então, o enternecera profundamente. 
Ela se tornaria, para sempre, a sua paixão sublime, 

o seu ideal de pureza e sabedoria, virtudes essas, 
aliás, naturalmente mais acessíveis às mulheres 
que aos homens, porque são elas, inatamente, mais 
propensas ao recato e à santidade, aos mais puros 
sentimentos, enfim, enquanto que aos homens, por 
natureza mais brutos e mais racionais, lhes com-
pete o muito se trabalharem, para se tornarem, no 
curso da vida de cada qual, pelo menos um bom 
tanto santos. Todavia, justamente por sua tendên-
cia inata a racionalizar, tal paixão do poeta fora 
sublimada, fora santificada pelo grande vate, assim 
como, por igual, pela gentil menina e, depois, flo-
rescente moça. Realmente, Dante Alighieri disse 
que a via “como um anjo divino” e, de fato, que 
outra imagem poderia ocasionar uma pessoa pura 
que não fosse essa? Certa feita - e estavam ambos 
nos seus dezessete anos, a flor da idade -, ao dobrar 
uma esquina, dá o moço de encontro com Beatrice, 
que lhe vem por defronte de inopino, devidam-
ente acompanhada por duas damas. Lindamente 
trajada de branco, surgira ante ele como um anjo 
celestial, porque o brancor das vestes reforçava a 
aura de angelical pureza e candura que brotavam 
daquela alma bela e doce e, essa tal visão dela, ele a 
perpetuaria mais tarde, na forma de uma Beatrice 
já celestial e que, na vida real como na poesia, o 
haveria de preceder no Céu, a guiá-lo desde as du-
ras sendas do Purgatório até às amenas e gloriosas 
alturas do Paraíso. Porém, isso será depois. Agora, 
estão ainda ambos neste mundo, estão na mesma 
esquina e se defrontam, pasmos os dois, em si-
lente e mútua admiração. E, então, a meiga jovem 
volve para ele seus serenos olhos esmeraldinos. Por 
Deus! São encantadores! Têm eles um verdor com 
o qual não podem rivalizar as mais cloradas águas 
do golfo da Venezia, ali pertinho. Na verdade, não 
são apenas olhos que a jovem ostenta na doce face. 
São eles como que duas lagoas esverdeadas de es-
perança e, em cujas águas tranquilas, se banha so-
fregamente o Amor Divino. Ah! Que branduras 
ele, Dante, absorve daqueles inocentes olhos! E, 
oh! Alegria suprema! Ela lhe faz um afável, um 
discreto aceno! Lhe sorri, amável, a graciosa moça! 
O coração do jovem poeta palpita. Que juras de 
amor pressente ele no seu pudico, no seu afável 
movimento! Mil palavras de amor não o fariam 
melhor. E fica ali o vate, como que paralizado, im-
potente para arquitetar uma frase, uma só palavra, 
tal o fascínio que lhe desperta a jovem, lindíssi-
ma e pura fiorentina. Nada mais pode fazer que 
devolver-lhe um singelo cumprimento e mirá-la 
demorada, apaixonada e perdidamente, enquanto 
a bela se vai, com as damas lhe acompanhando. 



Era amado! Era amado! Sentia-o! Pois, como ele 
haveria de registrar depois, ela “volse li occhi verso 
quella parte ov`io era molto pauroso... e mi salutò 
molto virtuosamente...” (“volveu os olhos para 
aquela parte onde eu estava muito triste... e meu 
saudou muito virtuosamente”), lançaria ele na sua 
obra Vita Nuova. Era amado! Sabia-o, agora, mais 
que nunca! Era amado! Ah! Bastava-lhe aquela fe-
licidade, aquela certeza para fazê-lo o mais rico e 
mais feliz homem do Universo! E, quem de nós, 
homens e poetas de todos os tempos, não trazemos 
n`alma momentos assim, de nos extasiarmos di-
ante de formosa musa, de iguais, gentis, puros e tão 
profundos olhares e tratos? De fato, uma piscadela 
amorosa de uma jovem bela, mesmo um simples 
olhar, uma atenção especial é capaz de fazer, pela 
sanidade de corpo e alma de um moço, mais que 
anos de intensa psicoterapia.
Entrementes, prossigamos. A existência segue 
sua marcha na Firenze linda. As suaves águas do 
pacato Arno seguem deslizando, plácidas, sob as 
pontes. Nas muitas torres, soldados atentos vigiam 
os horizontes. Guardam a urbe. A amada Itália de 
hoje era, então, uma colcha-de-retalhos de peque-
nos países envolvidos em intrigas e mesmo guerras, 
eis que cada pedaço formava, então, uma aguerrida 
cidade soberana. A poderosa Firenze é uma delas 
e repartida, politicamente, dentre facções opostas 
e dentre si digladiantes, embora convivendo sob a 
proteção dos mesmos muros. Todavia, há intensa 
atividade econômica e artística e, nos tempos de 
paz, as ruas e praças, mercados e lojas ficam lota-
das de gente provinda de toda parte. Pelas estra-
das afluem à cidade, ou dela partem, comerciantes 
com seus produtos e seus empregados; e viajantes, 
em trajes chiques uns, humildes outros; e soldados, 
políticos, populares, em afazeres vários. No cen-
tro, às margens do Arno, faz-se agitado comércio 
no Mercado das Pulgas e, nas lojas, ruas e praças. 
Muitos dos transeuntes, rindo alegremente, que-
rem esfregar o nariz do javali de bronze posto ali 
na rua, porque, diz- se, é razão para ter sorte na 
certa. No correr dos séculos, o pobre do animal de-
verá ter o apêndice nasal de todo esfolado. Penso 
em quantas vezes Dante e Beatrice o terão esfrega-
do, faceira e galhofeiramente, naquela Firenze agi-
tada por políticos e por religiosos, por mercadores 
e gente de toda ordem. Em meio ao burburinho, 
pintores e artesãos criam suas obras belas; engen-
heiros esboçam imensas estruturas, que os pe-
dreiros constroem. A urbe é plena de movimento 
e de vida. As ruas são estrepitosas de carros e pas-
santes, gentes e bichos. Essa é a terra de Dante e 

de Beatrice e ele não retira a bela do seu pensam-
ento. Em 1283 dedica-lhe um primeiro soneto. A 
igreja ali no beco, aliás, erguida pela família Aligh-
ieri, é um ponto em que ambos se veem amiúde 
quando das Missas e das festas eclesiásticas. No 
mais, o rapaz se posta nas ruas, em condições e 
na esperança de eventualmente vê-la. Porém, não 
há esperança alguma para os apaixonados. Dante 
é de condição social menos elevada que ela e, ade-
mais, como era costume na época, Beatrice já era 
prometida a outro, desde muito nova. E, da pa-
lavra dada, atrás não se voltava. Naquele tempo, 
os matrimônios eram combinados pelas famílias, 
até mesmo antes do nascimento dos filhos e o pai 
da jovem, o nobre Folco Portinari, enfim, a dá em 
matrimônio, porém, ao banqueiro e nobre Simone 
de Bardi, em 1287, após curto noivado, havido 
naquele mesmo ano. Dante, desconsolado, contin-
uaria a tê-la por sua musa e a dedicar-lhe poemas, 
porém, homem discreto, não revela a ninguém, por 
largo tempo, quem é a sua inspiradora. É de se 
esperar que Beatrice tenha sabido de seus versos, 
gostosamente entendendo que a si se referiam, 
porque foram publicados. A jovem senhora, to-
davia, falece de inopino, pouco além de dois anos 
após o casamento, em 1290, na candura dos vinte 
e quatro anos. O mundo do poeta como que de-
saba. A dor do vate é imensa. Foi como se o Sol 
da alegria se apagasse de vez e deixasse de brilhar 
no firmamento da sua vida. Depois, escrevendo a 
obra Vita Nuova, ele desabafaria: “Ita n`è Beatrice 
in l`alto cielo / nel reame ove li angeli hanno pace” 
(Assim, está Beatrice no alto céu, no reino onde os 
anjos têm paz) [Vita Nuova, § XXXI, , Canzone 
III]. Com o tempo, todavia, o vate se recupera e 
retorna à existência. Continua tendo-a por musa, 
culminando por imortalizá-la, anos mais tarde, na 
sua grandiosa e genial trilogia épica cristã intitu-
lada Commedia, isto é, uma representação da vida 
cotidiana e, tanto sublime, que leitores a apeli-
dariam Divina Commedia. Nela, o poeta Virgílio 
guia-o pelas sendas trágicas do Inferno e, pelos du-
ros, porém, esperançosos caminhos do Purgatório 
e onde o confia, por fim, aos cuidados da bela e 
meiga Beatrice, que vai até ao seu encontro para, 
desde então, ser sua sábia e doce condutora rumo 
Paraíso Celestial e para que o poeta, enriquecido 
com a sublimidade de tais visões angelicais e div-
inas, dali tornando à vida terrena, ao mundo da 
Igreja Penitente, venha a ser um profeta do Amor 
e da Justiça, anunciando aos homens o caminho da 
Paz, no que consiste a essência de sua obra referida 
e na qual Dante imortaliza a jovem Beatrice como 



exemplo de pureza e de toda virtude feminina e 
humana e a faz, também, símbolo da Ciência que 
a Divindade revela à humanidade. Há indícios de 
que tenha esboçado sua Commedia ainda na ju-
ventude, porém, é seguro que o grande corpo da 
obra foi escrito no exílio. De fato, na vida terrenal 
Dante, guindado à carreira política, jovem ainda 
fora o prior de Firenze. O partido dos guelfos – ao 
qual sua família tradicionalmente pertencia – es-
tava dividido em duas facções antagônicas, a dos 
negros, formada por antigos monarquistas, e a dos 
brancos, constituída pela nova burguesia nascente. 
Dante tenta conciliá-las, porém, em vão. Numa 
virada política, é desterrado em 1302 e, mesmo, 
condenado à morte à revelia. Parte o poeta para o 
exílio. Era já casado com Gemma Donati e, como 
de costume na época, sua esposa e filhos não o seg-
uem na desdita, não sendo alcançados pela conde-
nação. Muito depois, quando já ele com fama de 
poeta grande, Firenze ofereceu abrir-lhe as por-
tas, porém, Dante recusou. Morreu no desterro de 
Ravenna, a mesma terra em que, num seu distrito 
e vários séculos após, teria por primeiro sepulcro 
a catarinense Anita Garibaldi, heroína de Dois 
Mundos, morta no cerco de Roma.
Porém, enfim, como se resolveu o drama de Dante 
e Beatrice? Na verdade, muito bem. Posso, hoje, 
ver um felicíssimo Dante, com sua adorada esposa 
Gemma Donati, amorosos e passeando juntos com 
Beatrice e seu amado marido Simone de Bardi, 
alegres, muito amigos, companheiros, caminhando 
felizes e de braços dados pelo jardins da Mansão 
da Eterna Felicidade, passeando eles pelas mar-
gens floridas de um formosíssimo e luminosíssimo 
Rio de Rubis - que o poeta, em êxtase, descreve na 
sua Commedia -, numa existência de imorredoura 
primavera e permanente manhã de luz, usufruindo 
eles dos inspiradores perfumes de belíssima Rosa 
Mística (figura de Maria Santíssima, na obra de 
Dante), vivendo e convivendo os quatro como se 
um só par amoroso fosse, numa infinita alegria 
pela mútua presença, agradável companhia e mú-
tuo Amor. Porque, no Céu, as pessoas  vivem todas 
uma grandiosidade do Amor, como se anjos fos-
sem e, daí que, provindos de todas as Firenzes do 
mundo e tempos, ali cada Dante e cada Beatrice, 
sem noites escuras a lamentar nessa Vita Nuova, 
vivem na plenitude da alma e dos sentidos, num 
eterno ágape de um Amor apaixonado e sem fim. 
E, quanto a mim? Bem, estou, agora, no século 
XXI. Quase oito séculos me separam de Dante e 
Beatrice. Em Firenze, ando meditativamente pelas 
margens do Arno, neles pensando, neles pondo 

minha alma, cismando ternamente com sua linda 
história de amor. Passo pela Ponte Vecchia e vou 
rumo ao Mercato delle Pulci. No caminho, topo 
com o javali de bronze, já meu velho conhecido. E 
lhe esfrego o há muito esfolado nariz, ansioso por 
uma boa sorte para mim e para minha amada. E 
por todos os demais Dantes e Beatrices do mundo.


